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CADERNO DE ENCARGOS

PARTE I

CLAUSULAS JURIIMCAS

Cláusula 1.’

Objeto

0 presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na

sequência do procedimento pre-contratual, que tern por objeto principal a “Aquisicão de serviço

auxiliar de copa e coziitha no Serviço de Alimentação/Messe Geral do HFAR-PL para o perlodo

de dezembro de 2020 a junho de 2021”, cujas condiçoes técnicas especificas se encontram

expressas na parte II do presente cadet-no de encargos, dele fazendo parte integrante.

Cláusula 2.

Contrato

1. A execução do contrato obedece:

a. As cláusulas do contrato e ao estabelecido ern todos os elementos e documentos que

dele fazem parte integrante;

b. Ao Código dos Contratos Püblicos (CCP);

c. A restante IegislaçAo e regulamentação aplicavel.

2. 0 contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual, incluindo os ajustamentos

propostos de acordo corn o disposto no artigo 99.° do CCP e aceites pelo adjudicatário nos

termos do disposto no artigo 1O1.° do CCP.

3. Conforme n.° 2 do artigo 96.° do CCP, fazem parte integrante do contrato,

independentemente da sua redução a escrito:

a. Os suprimentos dos erros e das omissOes do cadet-no de encargos identificados pelos

concorrentes, desde que esses erros e ornissôes tenham sido expressamente aceites

pelo órgAo competente para a decisâo de contratar;

b. Os esciarecimentos e as retificaçOes relativos ao caderno de encargos;

c. 0 caderno de encargos integrado pelo programa do procedimento;
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d. A proposta adjudicada;

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

4. Em caso de divergéncia enire os documentos referidos no nümero anterior, a prevalencia é

determinada pela ordem pela qual al so indicados, conforme n.° 5 do artigo 96.° do CCP.

5. Conforme fl.0 6 do artigo 96.° do CCP, em caso de divergéncia entre os documentos

referidos no n.° 3 e o clausulado do conirato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos

ajustarnentos propostos de acordo corn o disposto no artigo 99.° do CCP e aceites pelo

adjudicatario nos termos do disposto no artigo 101.0 do CCP.

Cláusula 3

Prazo de vigéncia

O contrato a celebrar tern a duraçAo de 7 (sete) meses, corn inIcio previsto em 1 de dezembro de

2020, cessando automaticarnente a 30 de junho de 2021.

Cláusula 4.

Local da Execuçâo do Contrato

Os serviços objeto do contrato devem ser prestados na morada a seguir indicada, nas condiçOes

constantes da proposta adjudicada e do presente caderno de encargos:

Hospital das Forças Armadas — Polo de Lisboa

Azinhaga dos ulmeiros,

1649-020 Lisboa.

Cláusula 5°

Trahaihadores do Adjudicatário

1. No momento da outorga do contrato, o adjudicatário entrega a entidade adjudicante:

a. A lista corn o nome, idade, morada, ffinçâo e nacionalidade dos trabaihadores ao seu

serviço;

b. 0 mapa de horário de trabalho dos trabaihadores afetos as instalaçOes da entidade

adjudicante;

Pina4de29



MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-IOR-GENERAL DAS FQRAS ABMADAS

DIREcA0 DE FINANqAS

c. Os dados dos trabaihadores designados para substituir os trabaihadores elencados na

alinea a. em situaço de férias, faltas, Iicenças ou em caso de greve.

2. 0 adjudicatário deve, antecipadamente, comunicar a entidade adjudicante qualquer

alteraçao aos dados mencionados nos nümeros anteriores.

3. 0 nümero minirno de trabaihadores afelos a prestacäo de serviços do adjudicatário deve

corresponder ao minimo indicado para as necessidades indicadas pela entidade adquirente,

para todas as fhnçôes al previstas.

4. A entidade adquirente pode, a qualquer altura, determinar a substituiçâo dos

trabaihadores do adjudicatário que entenda não dever autorizar a permanecer nas suas

instalaçöes.

5. 0 adjudicatário deve desenvolver açOes corn vista a rninimizar a rotaçäo dos

colaboradores afetos a prestacão de serviços na entidade adjudicante, de forrna a garantir

consisténcia e qualidade dos trabaihos realizados.

6. A entidade adjudicante pode solicitar ao adjudicatário. sernpre que necessário, os dados

dos trabaihadores e ainda os seguintes elementos:

a. Categoria e vencirnento do pessoal. a cornprovar pelas foihas de desconto para a

Segurança Social;

b. Nümero de horas praticado, mediante a exibiçao da foiha de ponto ou outro

instrurnento de controlo.

7. 0 adjudicatário deve zelar para que todos os seus trabaihadores se apresentem

devidarnente uniformizados corn distico bern visivel, que contenha o sIrnbolo do prestador de

serviços, o nome e a thnçao do trabalhador.

8. Os trabaihadores do adjudicatário afetos a prestaçäo de serviços devem ter a forrnaçâo

adequada em uti!ização de rnáquinas e rnanusearnento de produtos inerentes ao serviço a

prestar.
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9. 0 adjudicatario obriga-se a respeitar os direitos e regalias laborais legalmente

consagradas aos seus trabalhadores, independenternente do regime que ihes seja aplicável,

sendo da exciusiva responsabilidade do adjudicatário todas as inftaçoes a essa legislacão.

10. São da exciusiva responsabilidade do adjudicatario as obrigacOes relativas aos

trabaihadores afetos a execução da prestação de serviços, designadamente encargos para a

segurança social e seguro obrigatório de acidentes de trabalho.

11. 0 adjudicatário deve, corn a assinatura do contrato, apresentar urn certificado passado

por uma companhia de seguros, nos termos da legislação em vigor, garantindo a cobertura dos

riscos decorrentes de acidentes de trabaiho a todos os trabalhadores ao seu serviço.

12. 0 adjudicatário deve cumprir corn as disposicoes legais aplicãveis a todos os seus

trabalhadores, respondendo plenarnente o adjudicatário, perante a entidade adjudicante, pela

sua observAncia.

Cláusula 6.

Obrigaçes principals do adjudicatário

1. Sem prejuizo de outras obrigaçOes previstas na legislação aplicável, no presente cademo de

encargos ou nas clausulas contratuais, da celebração do contrato decorrern para o adjudicatário,

em conformidade corn a absoluta subordinação aos princIpios da ética profissional, isenção,

independéncia, zelo e cornpetência, as seguintes obrigaçôes principais

a. Efetuar o serviço. corn qualidade e garantia dos resultados defrnidos, de acordo corn

as caracterIsticas, especificacOes e requisitos técnicos e flincionais especificados na

proposta adjudicada e no presente cademo de encargos;

b. Garantir os serviços prestados;

c. Executar o objeto do contrato dentro do prazo contratado;

d. Prestar a entidade adjudicante, de forma correta e fidedigna, em qualquer tempo na

pendéncia da prestacão do serviço, as informaçoes e os esciarecimentos relativos ao

rnesmo, prestados no âmbito do contrato a celebrar, em conforrnidade corn as

cláusulas do presente cademo de encargos;
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e. Coordenar corn a entidade adjudicante a definiçâo e execuçâo das normas de

identificação do seu pessoal e os procedimentos adequados para acesso e circulaçao

nas instalaçOes da entidade adjudicante;

f. Obter cornprovativo de aceitação dos serviços pela entidade adjudicante;

g. Assumir todos os encargos decorrentes da utilizaçäo de marcas registadas, patentes

registadas ou licenças, recaindo sobre si as quantias que a entidade adjudicante tenha

de pagar, seja a que tItulo for, por ter infringido, na execuçAo do contrato, quaisquer

direitos;

h. Comunicar antecipadamente a entidade adjudicante, de forrna flindamentada, logo

que deles tenha conhecirnento, os factos que tornem total ou parcialmente irnpossIvel

a prestacão dos serviços ou o cumprirnento de qualquer obrigacâo, obrigando-se, se

tal for aceite e oportuno, a restabelecer a prestacão ou reparar o incurnprimento em

prazo razoável;

i. Manter durante a execuçâo do contrato, todas as condiçöes de habilitaçao e

qua1ificaço exigidas no procedimento, bem como a situaçâo tributéria regular assim

corno perante a seguranca social;

j. Celebrar os contratos de seguro exigidos no presente caderno de encargos;

k. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere,

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais corn

relevancia para a prestacão, a sua situaçào juridica e a sua situação comercial;

I. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a entidade adjudicante, ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

rn. Responsabilizar-se pelos atos praticados por todas as pessoas que no ämbito do

contrato a celebrar, exerçam firnçOes por sua conta, considerando-se para esse efeito

como órgãos ou agentes do adjudicatario;

n. Recorrer a todos os meios humanos e rnateriais que sejam necessários e adequados a
execuçAo do contrato, bern corno ao estabelecirnento do sisterna de organizacAo

necessário a perfeita e cornpleta execução das tarefas a seu cargo;

o. Apresentar os documentos de habilitação a que estäo obrigados, nos terrnos do artigo

81.0 do CCP;

p. Não subcontratar, no todo ou em parte, a execuçäo do objeto do contrato, sern prévia

autorizaçao da entidade adjudicante;
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q. Manter sigilo e garantir a confidencialidade, nAo divulgando quaisquer informaçoes

que obtenharn no arnbito da fonnaçao e da execução do contrato, nem utilizar as

mesmas para fins alheios àquela execução, abrangendo esta obrigação todos os seus

agentes, fiancionarios, colaboradores ou terceiros que nelas se encontrern envolvidos;

r. Possuir todas as autorizaçOes, consentimentos, aprovaçOes, registos e licenças

necessarios para o pontual cumprimento das obrigacöes assumidas no contrato.

2. 0 adjudicatário tern o dever de entregar a entidade adjudicante os seguintes documentos:

a. A lista corn o norne, idade, morada, flanção e nacionalidade dos trabaihadores ao seu

serviço;

b. As apolices de seguro obrigatório válidas para cada trabathador;

c. 0 rnapa de horario de trabaiho dos trabaihadores afetos as instalaçOes da entidade

adjudicante;

d. Os dados dos trabaihadores designados para substituir os trabaihadores elencados no

n.° I em situaçào de férias, faltas, licenças ou ern caso de greve;

e. 0 adjudicatário deve, antecipadarnente, cornunicar a entidade adjudicante qualquer

a1teraço aos dados rnencionados nas ailneas anteriores.

3. 0 adjudicatário deve desenvolver açöes corn vista a minirnizar a rotaçAo dos colaboradores

afetos a prestaçâo de serviços na entidade adjudicante, de forma a garantir consisténcia e

qualidade dos trabaihos realizados.

Cláusula 7

Niveis de Serviço

1. 0 adjudicatário obriga-se a prestar ao contraente püblico os serviços objeto do contrato

corn as caracterIsticas, especificaçoes e requisitos técnicos previstos na parte II do presente

caderno de encargos.

2. E aplicável, corn as necessárias adaptacöes, o disposto na lei que disciplina os aspetos

relativos a prestação de serviços e das garantias a ela relativas, no que respeita a conforrnidade

dos serviços, conforme o disposto no n.° 3 do artigo 441°, por remissäo do artigo 451°, arnbos

do CCP.
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3. 0 adjudicatario devera facultar a entidade adjudicante, todos os rneios necessários a
verifIcação da qualidade dos serviços fornecidos, de forrna a cumprir o estipulado nos elementos

integrados no presente caderno de encargos.

4. A responsabilidade da verificaçao da qualidade dos serviços fornecidos cabe ao Serviço de

Alimentação do HFAR-PL, sendo feita a cornunicação do nao cumprimento, por via eletronica,

telefonica ou postal, corn referéncia a aplicacão de sançOes e dernais penalidades, quando

justificado.

5. Sernpre que a comunicação prevista no námero anterior seja feita por via telefonica, a

rnesma é confirmada através de correio eletronico ou de outro meio de transmissão escrita e

eletrónica de dados, no dia ütil imediato, sem prejuIzo de a mesma se considerar feita na data da

primeira comunicação.

6. 0 adjudicatário terá o tempo máximo de 6 (seis) horas para repor a normalidade da

qualidade dos serviços prestados, aquando a verificação do não cumprimento da qualidade dos

mesmos.

Cláusula 8.

Inspecçâo e Testes

1. Na prestacão do serviço, a entidade adjudicante, por si OU através de terceiro por ele

designado, procede a inspecão quantitativa e qualitativa dos mesrnos, corn vista a verificar,

respetivamente, se os mesmos correspondem ao definido nas cláusulas técnicas deste cademo de

encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei.

2. Durante a fase realizaçao de inspecão e testes, o adjudicatário deve prestar a entidade

adjudicante toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessarios, podendo fazer-se

representar durante a realizaçao daqueles, através de pessoas devidamente credenciadas para o

efeito.

3. Os encargos com a realizaçAo dos testes, devidamente cornprovados, são da

responsabilidade do adjudicatario.
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Cláusula 9

Inoperacionalidade, Defeitos ou Discrepáncias

1. No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total conformidade

corn as exigéncias legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias corn as

caracteristicas, especificaçOes e requisitos técnicos definidos, a entidade adjudicante deve

informar, por escrito, o adjudicatário.

2. No caso previsto no nürnero anterior, o adjudicatário deve proceder, a sua custa e no prazo

razoavel que ihe for determinado pela entidade adjudicante, aos serviços necessãrios para

garantir o cumprirnento das exigéncias legais e das caracteristicas, especificacOes e requisitos

técnicos exigidos.

3. Após a realização dos serviços corretivos necessários pelo adjudicatário, a entidade

adjudicante procede a realização de novos testes de aceitaçäo, nos termos da cláusula anterior.

Cláusula 1o.’

AceitaçAo dos Serviços Prestados

1. Caso os testes a que se refere a cláusula 8!’ do presente caderno de encargos comprovern a

total execução do objeto do contrato, bern corno a sua conformidade corn as exigéncias legais, e

neles não sejarn detetados quaisquer defeitos ou discrepãncias corn as caracterIsticas,

especificaçOes e requisitos técnicos defmidos na parte II do presente caderno de encargos, deve

ser emitido, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar do final dos testes, urn auto de receção,

assinado pelos representantes do adjudicatário e da entidade adjudicante.

2. A assinatura do auto a que se refere o n.° 1 não irnplica a aceitação de eventuais defeitos ou

de discrepancias dos serviços objeto do contrato corn as exigéncias legais ou corn as

caracterIsticas, especificaçOes e requisitos técnicos previstos na parte II do presefite caderno de

eficargos.
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Cláusula 11.a

Garantia Técnica

1. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos a prestação de

serviços e das garantias a cia relativas, o adjudicatario garante os serviços objeto do contrato,

durante a vigéncia do contrato, contra quaisquer defeitos ou discrepancias corn as exigéncias

legais e corn caracterIsticas, especificacöes e requisitos técnicos definidos na parte II do presente

caderno de encargos, que se revelem a partir da respetiva prestacäo do serviço.

2. No prazo máxirno de dois meses a contar da data em que a entidade adjudicante tenha

detetado qualquer defeito ou discrepancia, esta deve notificar o adjudicatário, para efeitos da

respetiva correção.

3. A correçâo prevista na presente ciáusuia deve ser realizada dentro de urn prazo razoávcl

fixado pela entidade adjudicante e scm grave inconveniente para esta ültima, tendo em conta a

natureza do serviço e o firn a que o mesmo se destina.

Cláusula 12?

Contratos dc Scguro

1. 0 adjudicatario obriga-se a ceiebrar os seguintes contratos de seguro, de acordo corn a

legislacao em vigor, nomeadarnente:

a. Contrato de seguro de acidentes de trabaiho, cuja apóhce deve abranger todo o

pessoal por si contratado;

b. Contrato de seguro de responsabilidade civil, que cubra os danos corporais ou

rnateriais resultantes de atos ou factos causados a terceiros ou a entidade adjudicante

ou seus representantes, trabaihadores ou mandatários, quando derivem,

nomeadamente:

i. Da negligéncia do adjudicatario, seus trabalhadores ou mandatarios ou

rnau estado do rnobiliário ou instalaçOes Cu do equiparnento usado;

ii. Dc incendio ou explosão.

2. A apolice indicada no nümero anterior deverã ser celebrada por urn montante minirno näo

inferior a 250.000,00 € (duzentos e cinquenta mu euros) e que cobrira qualquer ocorréncia ou

conjunto de ocorréncias que surjam de um evento.

Paginallde29



MINISTERIO DA DEFESA NACIONM

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORAS APMADAS

DJREcAQ DE FININçAS

3. 0 adjudicatário flea obrigado a apresentar, quando solicitado pela entidade adjudicante,

prova de que os seguros previstos nos nümeros anteriores foram contratados e estäo vigentes por

todo o periodo da execução dos serviços contratados.

Cláusula 13.

Outros Encargos

1. Todos os encargos relativos a execução dos serviços contratados correm por conta do

adjudicatário.

2. Constituem, ainda, eneargos do adjudicatário, a celebraçâo dos contratos de seguros

indicados no presente caderno de encargos, a constituiçäo de eauçOes se exigidas no prograrna do

procedimento e as despesas inerentes a celebração do contrato.

Cláusula 14.’

Dever de Sigilo e Confidencialidade

1. 0 adjudieatário, incluindo todos os seus agentes, trabaihadores, colaboradores ou terceiros

que corn dc tenham qualquer relação, deve guardar sigilo sobre toda a inforrnaço e

documentaçäo, independentemente da sua natureza, relativa ao contraente püblico, de que possa

ter conhecirnento ao abrigo ou em relaçâo coin a execuçäo do contrato.

2. A inforrnação e a documentaçào abrangidas por este dever não podem ser transrnitidas a

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado, direta e

exciusivamente, a execuçäo do contrato.

3. Excluem-se da aplicação desta cláusula, a informação e a documentaço que fossem,

comprovadamente, do dominio püblico a data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que

este seja legalmente obrigado a revelar, per força da lei, de processo judicial ou a solicitaçäo de

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.

4. 0 adjudicatario responde perante o contraente püblico pela violação do dever de sigilo e

pela quebra de confidencialidade relativo as informaçöes e aos documentos referidos no n.° 1.
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Clàusula 15.

Prazo do Dever de sigilo

o dever de sigilo maritérn-se em vigor ate ao termo do prazo de 5 anos, a contar do cumprimento

ou cessação, par qualquer causa, do contrato, sem prejuIzo da sujeicão subsequente a quaisquer

deveres legais relativos, designadarnente, a protecão de segredos comerciais ou da credibilidade,

do prestfgio ou da confiança devidos as pessoas coletivas.

Cláusula io:

Preço e condiçOes de pagamento

1. Pela prestacão do serviço objeto do contrato, bern corno pelo cumprirnento das demais

obrigaçOes constantes do presente caderno de encargos, o contraente püblico paga ao fornecedor

o preco constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA a taxa legal em vigor, a data da

emissäo de cada fatura, se este for legalmente devido, não podendo exceder o monlante de

92.132,05 € (noventa e dois ml! cento e trinta e dois euros e chico céntimos), sem IVA

incluido.

2. 0 preço referido no nürnero anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabilidade nao esteja expressamente atribuida ao contraente páblico, norneadamente,

quaisquer encargos decorrentes da utilizaçâo de marcas registadas, patentes ou Iicenças e todas

as despesas inerentes ao desernbaraço, fiscalizaçOes, entre outros.

Cláusula 17.

Condiçöes de pagamento

1. As quantias devidas pelo contraente pñblico, nos termos da cláusula anterior, devem ser

pagas após a receção das respetivas faturas, as quais sO podern ser emitidas apOs o vencimento da

obrigacAo respetiva.

2. 0 vencimento das obrigaçOes referidas no nümero anterior, refere-se ao cumprimento

integral do objeto do contrato e dos niveis de serviço exigidos no presente caderno de encargos e

demais obrigacOes tCcnicas e legais atribuiveis ao prestador do serviço, tendo por base uma

periocidade mensal.

Paginal3de29



MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL

ESTABO-MAIOR-GENERAL DAS FORAS APNPJDAS

DTREçAQ DE FINANcAS

3. Os pagamentos são efetuados no prazo máxirno de 60 dias, após a apresentaçào da

respetiva fatura, nos tenTios do disposto no n.° 4 do artigo 299.° do CCP.

4. Toda a faturaçào deve ser remetida para a seguinte morada:

Unidade de Apoio do Campus de SaOde Militar (UNAPCSM)

Azinhaga dos Uhneiros,

1649-020 Lisboa.

5. Deve fazer parte do descritivo das faturas, o nümero do processo de despesa (NPD), o

nümero do Pedido de Compra (PC) e respetivo compromisso orçamental, a descriçao do

processo e, caso haja lugar a contrato escrito, o nñmero do contrato.

6. A omissão da informaçäo descrita no nümero anterior incorre na devolução da fatura.

7. Em caso de discordãncia quanto aos valores indicados nas faturas, deve o contraente

pdblico comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos thndamentos, ficando o

adjudicatário obrigado a prestar os esciarecimentos necessários ou proceder a emissäo de nova

fatura corrigida, no prazo de 10 dias.

Cláusula 18.

CauçAo

Não é exigida a prestacâo de cauçAo nos termos do disposto do n.° 2 do artigo 88.° do CCP.

Cláusula 19.0

Penalidades contratuais

I. Pelo incumprimento de obrigaçöes ernergentes do contrato, o contraente püblico pode

exigir do fornecedor o pagamento de uma sançäo pecuniária, de montante a fixar em fünçao da

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:

a. Cumprimento de horários:
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Pelo incumprirnento do estabelecido no n.° 12 da Parte II do presente caderno de

encargos, e aplicada uma sanção fixa de 1 00,00€ (cern euros) por ocorréncia, a qual

acresee urna sançào adicional, calculada da seguinte forma:

S = h * RH * 5

Sendo,

S = Sanção (em euros)

h = Nümero de horas ou fraçao em atraso

I-Hi = valor hora/trabaihador ou colaborador do Adjudicatário (em euros)

b. Substituição de pessoal:

1) Pelo incumprirnento do estabelecido na alInea a) do n.° 12 da Pane II do

presente caderno de encargos é aplicada uma sanço fixa de 500,00€

(quinhentos Euros) por ocorréncia;

2. 0 valor acurnulado das sançOes aplicadas nao pode exceder 20% do preço contratual, sem

prejuizo do poder de resoluçao do contrato. Nos easos ern que seja atingido este lirnite e o

contraente püblico decida nAo proceder a resoluçâo do contrato, por dela resultar grave dano para

o interesse püblico, o rnesrno é elevado para 30%, nos terrnos do disposto no n.° 3 do artigo 329.°

do CCP.

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o contraente pühlico

pode exigir-lhe urna sançâo peeuniária, cujo montanle não pode exceder 20% do preco

contratuat, nos terrnos do disposto no n.° 2 do artigo 329.° do CCP.

4. Ao valor da sanção pecuniária prevista no nümero anterior säo deduzidas as irnportäncias

pagas pelo fornecedor ao abrigo da alinea a) do n.° 1, relativarnente aos serviços objeto do

contrato cujo atraso na prestacâo tenha determinado a respetiva resoluçäo.

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente publico tern em conta,

norneadamente, a duração da infraçâo, a sua eventual reiteraçäo, o grau de culpa do fornecedor e

as consequëncias do incurnprirnento.
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6. 0 contraente pübiico pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato corn

as sançOes pecuniárias devidas nos termos da presente clausula.

7. As sançOes pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o contraente

pñbiico exija uma indemnizaçào pelo dano excedente.

Cláusula 2o.

Força major

1. Não podem ser impostas sançOes ao adjudicatário, nem é havida como incumprirnento, a

não realizaçáo pontual das prestacOes contratuais, a cargo de qualquer das panes, que resuite de

caso de força maior, entendendo-se, como Ia!, as circunstâncias que impossibilitern a respetiva

realização, alheias a vontade da parte af’etada, que cia não pudesse conhecer ou prever a data da

celebraçao do contrato e cujos efeitos não ihe fosse razoaveimente exigivel contomar cm evitar.

2. Podem constituir força major, se se verificarern os requisitos do nilmero anterior, as

seguintes situaçôes: tremores de terra, inundaçOes, incéndios, epidemias, sabotagens, greves,

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorisrno, motins e determinaçoes

governamentais ou administrativas injuntivas, entre outras.

3. Não constituern força major:

a. Circunstâncias que nao constituam força major para os subcontratados do adjudicatario,

na parte em que intervenham;

b. Greves ou conflitos laborais limitados as sociedades do adjudicatário ou a grupos de

sociedades em que este se integre, bern corno a sociedades ou grupos de sociedades dos

seus subcontratados;

c. DeterminaçOes governamentais, adminjstrativas ou judiciais de natureza sancionatória

ou de outra forma resultantes do incumprirnento, pelo adjudicatário, de deveres ou onus

que sobre ele recaiam;

d. ManifestaçOes populares devidas ao incumprimento, pelo adjudicatário, de normas

legais;
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e. Incéndios ou inundaçöes corn origem nas instalaçOes do adjudicatãrio, cuja causa,

propagacão ou proporçOes se devam a culpa on negligência sua ou ao incurnprimento

de normas de segurança;

f. Avarias nos sistemas informáticos ou rnecânicos do adjudicatário não devidas a

sabotagem;

g. Eventos que estejarn ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorréncia de circunstãncias que possarn consubstanciar casos de força major deve ser

imediatamente comunicada a outra parte, bern como informar o prazo previsIvel para

restabelecer a situaçäo.

5. A força major determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigaçOes

contratuais afetadas, pelo perlodo de tempo, comprovadamente, correspondente ao impedimento

resultante da força major.

Cláusula 21.”

Resoluçao pela Entidade Adjudicante

1. Sem prejuizo de outros ftrndamentos de resoluço do contrato previstos na lei e do direito

de indemnizaço nos termos gerais, a entidade adjudicante pode resolver o contrato. a titulo

sancionatOrio, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das

obrigacOes que the incumbem, designadarnente nos seguintes casos:

a. Quando os serviços nâo corresponderem as especificaçOes técnieas estabelecidas na

parte II do presente caderno de encargos;

b. Quando houver recusa expressa no pagamento das sançôes contratuais;

c. Tncurnprimento on cumprimento defeituoso do contrato;

d. Incumprirnento das obrigacôes relativas aos pagarnentos das contribuiçöes a
administração fiscal ou a segurança social, nos termos das disposiçôes legais aplicãveis;

e. Prestação de falsas declaraçOes na fase pré-contratual de cujo conhecimento pela

entidade adjudicante advenha apenas no decorrer do contrato ou na fase de execuçâo do

contrato.
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2. 0 direito de resolução referido no nimero anterior exerce-se mediante dec1araço enviada

ao adjudicatario e não determina a repetico das prestaçOes já realizadas, a menos que tal seja

determinado pelo contraente püblico, nos lermos do disposto no n.° 2 do artigo 448°. por

rernissâo do artigo 451.°. ambos do CCP.

3. Nos casos de resoluçäo sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do adjudicatário,

será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, scm prejuIzo de a entidade adjudicante

poder executar as garantias prestadas pelo adjudicatario, nos termos do disposto no n.° 3 do

artigo 333.° do CCP.

4. A resoluçAo do contrato não invalida o direito a qualquer ação que venha a ser interposta,

por pane da entidade adjudicante, corn vista a justa indenmização por perdas e danos,

eventualmente, sofridos corn o incumprirnento do contrato.

5. A entidade adjudicante pode ainda resolver o contrato, por razOes de interesse püblico

devidamente flindamentadas, e mediante o pagamento ao adjudicatário de justa indemnizaçao,

nos termos do disposto no artigo 334.° do CCP.

6. A resolução pela entidade adjudicante e comunicada ao adjudicatario por carta registada

corn aviso de receção, na qual consta a indicaçao da situação de incurnprimento e respetiva

ftindarnentaçao.

Clausula 22.a

Rcsoluçâo pelo adjudieatário

1. Scm prejuizo de outras situaçôes de grave violação das obrigaçôes assurnidas pelo

contraente püblico especialinente previstas no contrato e independentemente do direito de

indemnização, o cocontratante tern o direito de resolver o contrato nas seguintes situaçOes,

conforme estipulado no n.° 1 do artigo 331° do CCP:

a. Alteraçâo anormal e imprevisIvel das circunstãncias;

b. Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente püblico;

c. Incumprimento de obrigacoes pecuniárias. pelo contraente páblico, por periodo

superior a seis rneses ou quando o montante em divida exceda 25 % do preco

contratual, excluindo juros;
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d. Exercicio ilIcito dos poderes tipificados no capItulo do CCP sobre conformaçäo da

relação contratual pelo contraenle püblico, quando tomem contrária a boa-fe a

exigëncia pela parte pñblica da manutenço do contrato;

e. Incumprimento pelo contraente püblico de decisoes judiciais ou arbitrais respeitantes

ao contrato.

2. No caso previsto na alInea a) do n.° 1, apenas ha direito de resolução quando esta não

implique grave prejuizo para a realizaçäo do interesse püblico subjacente a relaçao juridica

contratual ou, caso implique ml prejuizo. quando a manutenção do contrato ponha

manjfestamente em causa a viabilidade econornico-fmanceira do cocontratante ou se revele

excessivamente onerosa, devendo, nesse ñhimo caso, ser devidamente ponderados os interesses

püblicos e privados em presença, conforme estipulado no a.° 2 do artigo 332.° do CCP.

3. 0 direito de resoluçAo é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem

conforme estipulado no n.° 3 do artigo 332.° do CCP.

4. Nos casos previstos na alInea c) do n.° 1, o direito de resoluçäo pode ser exercido mediante

declaraçäo ao contraente püblico, produzindo efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa

declaraçäo, salvo se o contraente püblico cumprir as obrigacôes em atraso nesse prazo,

aerescidas dos juros de mora a que houver lugar, conforme estipulado no n.° 4 do artigo 332.° do

ccP.

5. Nos termos do artigo 449°, por rernissão do artigo 451.0, ambos do CCP, a resoluçao do

contrato, nos terrnos dos nümeros anteriores, näo determina a repetiçâo das prestaçOes já

realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigacOes deste ao abrigo do contrato,

corn exceçäo daquelas a que se refere o artigo 444.° do CCP.

Cláusula 23.a

Foro competente

Para resoluçao de todos os litigios decorrentes do contrato, fica estipulada a cornpetëncia do

tribunal administrativo territorialmente coinpetente, em ftinçao dos critérios legais vigentes, corn

expressa renüncia a qualquer outro.
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Cláusula 24.a

CessAo da posicAo contratual e subcontrataçAo

A subcontrataçAo pelo fornecedor e a cessäo da posicão contratual, dependem da autorizaçao do

contraente publico, nos termos do CCP.

Cláusula 25.

ComunicaçOes e notiflcaçOes

1. Conforme estatuido no artigo 467.° do CCP, as notificaçOes devem ser efetuadas através de

correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletronica de dados.

2. Conforme estatuido no n.° 1 do artigo 468.° do CCP, todas as cornunicaçöes entre a

entidade adjudicante ou o jun do procedimento e os interessados, os candidatos, os concorrentes

ou o adjudicatário relativas a fase de formaçao do contrato devem ser escritas e redigidas em

portugués e efetuadas através de correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e

eletrónica de dados.

3. Nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 468.° do CCP, na falta de estipulação contratual,

as comunicaçOes entre o contraente püblico e o adjudicatario relativas a fase de execução do

contrato devem ser escritas e redigidas em pormguês, podendo ser efetuadas por conreio

eletrOnico ou de outro meio de transrnissão escrita e eletrónica de dados, ou por via postal, por

meio de carta registada ou de carta registada corn aviso de receção.

4. Para efeitos das comunicaçöes previstas na presente cláusula, o adjudicatário deve

disponibilizar, juntamente corn os documentos de habilitaçâo, os dados de contacto,

designadamente, o endereço eletronico, o nümero de telecópia, o nürnero de telefone e o

endereço postal.

5. Qualquer alteraçao das inforrnaçOes de contacto constantes do contrato deve ser

comunicada a outra parte.
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Cláusula 26.a

Deveres de colaboração reciproca e informaçAo

1. Cada uma das panes está vinculada ao dever de informar de imediato a outra, sobre

quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os respetivos

interesses na execuçào do contrato, de acordo corn as regras gerais da boa-fe, sem prejuizo dos

deveres de colaboração recIproca e informação, previstos nos artigos 289.° e 290.°, ambos do

ccP.

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar, de imediato, a outra, de quaisquer

circunstâncias, constituam ou não força major, que, previsivelmente impecam 0 cumprimento de

qualquer uma das suas obrigaçOes.

3. Comunicar antecipadamente a entidade adjudicante. ou logo que deles tenba

conhecimento, de forma fundamentada, os factos que tornem total ou parcialmente impossIvel a

prestacão dos serviços ou o cumprimento de qualquer obrigacâo. obrigando-se, se tal for aceite e

oportuno, a restabelecer a prestacAo ou a reparar o incumprimento em prazo razoãvel.

Cláusula 27.a

Contagem dos prazos

A contagem de prazos, durante a execuçäo do contrato, são aplicãveis as normas contidas no

artigo 471.0 do CCP, sendo estes continuos, correndo em sábados. dorningos e dias feriados. (cfr.

alinea b) do n.° 1 do artigo 471.0 do CCP).

Cláusula 28.a

L4egislacäo aplicável

Em todos os aspetos nâo regulados no presente contrato ou que suscitem düvidas, são aplicáveis

as normas do CCP e demais legislaçäo aplicavel.
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CADERNO DE ENCARGOS

PARTE II

CONDIOES ESPECIFICAS

I. Objeto do contrato

a) 0 objeto do presente concurso consiste na aquisicáo de serviços de Copa e Cozinha para o

Serviço de Alimentação do E-{FAR-PL.

b) A prestacão de servicos de Cozinba a que se refere a Clausula 1 Y do presente cademo de

encargos compreende, diariamente:

i) Receção dos géneros alirnentares a utilizar na confeçäo das refeiçôes,

disponibilizados pelo Serviço de Alirnentação da UACSM e o seu transporte para

as areas de preparacão de alirnentos;

ii) Preparacao dos géneros referidos na ailnea i), de acordo corn as ernentas pré

definidas pela Entidade Adjudicante. prontos para utilizar na confeçao das

refeiçOes;

iii) Lavagem de todos os equipamentos. loiças. utensilios e outros rnateriais de

cozinha utilizados na preparação e confeçâo de refeiçOes;

iv) Lavagem e higienizacäo dos pavimentos, paredes e bancadas da cozinha geral,

bern como das cârnaras frigorificas e armazéns de géneros;

v) Acondicionamento dos desperdicios dos géneros alirnentares e ernbalagens em

caixotes do lixo ou trituradores de deiritos, consoante a sua natureza, respeitando

as normas de separacäo de residuos em vigor;

vi) Transporte dos caixotes dos lixos ate aos contentores existentes, e despejo dos

lixos nestes, bem corno a lavagem e desinfeçAo dos caixotes de lixo utilizados;
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c) A prestaçao de serviços de Copa a que se refere a Cláusula a do presente caderno de

encargos compreende, diariarnente:

i) Lavagern e higienizaçao do pavimento. paredes. vidros, linhas de self-service e

rnobiliário do refeitorio, bern corno da copa e das instalaçoes sanitárias, após cada

refeiçao;

ii) Recolha dos tabuleiros corn loiças e provenientes da linha de self-service;

iii) Lavagem manual e mecânica dos tabuleiros, loiças e utensilios sujos provenientes

da linha de self-service, bem como a sua secagem;

iv) Transporte de tabuleiros, loiças e utensilios limpos para reposição na linha de self-

service;

v) Embalamento dos talheres a utilizar na distribuiçâo das refeiçOes;

vi) Acondicionarnento dos restos de cornida em caixotes do lixo ou trituradores de

detritos, consoante a sua natureza, respeitando as normas de separacão de residuos

em vigor;

vii) Transporte dos caixotes dos lixos ate aos contentores existentes, e despejo dos

lixos nestes, bern como a lavagem e desinfeçäo dos caixotes de lixo utilizados;

d) Fica a cargo do adjudicatário assegurar os rneios necessãrios a boa execuçäo dos serviços,

devendo o montante do contrato incluir, nomeadarnente:

i) 0 pagarnento de salários;

ii) 0 pagamento de férias, subsIdios de férias e de Natal e de todas as prestaçOes de

natureza remuneratória e não rernuneratória legalmente estatuldas;

iii) Os encargos sociais corn o pessoal;

iv) Os seguros de trabalho e de responsabilidade civil;

v) 0 fardamento;
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vi) A boa manutenço dos equipamentos, utensilios, rnateriais utilizados, incluindo os que

sejam disponibilizados pela Entidade Adjudicante nos termos previstos no presente

caderno de encargos;

vii) A substituiçâo do pessoal, incluindo o encarregado, durante quaisquer periodos de

auséncia, nomeadamente férias, doença, etc.;

viii) Todos os outros encargos que sejarn necessários para a execuçAo integral do contrato,

norneadamente despesas corn deslocaçoes. transportes e outros.

2. Agua c Energia

A Entidade Adjudicante assegurará o fornecitnento de água e energia elétrica necessárias para

a execuçâo dos serviços a contratar.

3. Facilidaijes Concedidas

a) Serâo colocadas a disposicão do adjudicatário instalaçOes para vestiário do pessoal.

b) Serão colocados a disposicâo do adjudicatãrio os equiparnentos, loiças, utensIlios e outros

rnateriais, incluindo consurnIveis, do Serviço de Alimentação da UNAPCSM para a

preparacão de alimentos e a lavagern das loiças e utensilios utilizados em cada refeição.

c) A Entidade Adjudicante permitirá ao adjudicatário que afixe, em local que indicará e de

fácil acesso as autoridades que desernpenham ftinçOes de inspeçâo de trabalho, os

horários e os mapas de férias que, nos termos do disposto nos artigos 215.° e 216.° do

Codigo do Trabaiho, é obrigatOria a sua elaboração relativamente ao pessoal do

adjudicatario em serviço nas instalaçoes suprarreferidas.

4. Visita as InstalaçOes e Equipamentos

a) Antes da apresentação das propostas, os concorrentes deveräo tomar conhecimento das

instalaçoes, equipamentos, loiças, utensilios e outros rnateriais, que ficarao sob sua

responsabilidade durante a vigência do contrato, não sendo aceites reclamaçOes

posteriores sobre eventuais deficiéncias ou dificuldades de execução. As visitas dos

concorrentes as instalaçOes serão agendadas previarnente corn o Serviço de Alirnentacao
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da UNAPCSM, ate ao Jim do primeiro terço do prazo para apresentação de propostas,

entre as 08h30 e as I 61-100, todos os dias üteis.

b) A listagern dos equipamentos. loiças. utensilios e outros rnateriais, incluindo consumIveis,

a disponibilizar pela entidade adjudicante scM facultada aos interessados, aquando da

visita ao local da prestaçäo dos serviços.

c) Seräo ainda facultadas, para consulta, as ementas a utilizar durante o ano de 2020.

5. Regulamentos de Seguranca

0 adjudicatário obriga-se a cumprir e fazer cumprir pelo seu pessoal, colaboradores ou

representantes as normas e regulamentos de segurança no trabatho de acordo corn a legislacão

em vigor, hem como as regras de segurança militar vigentes ou outras, que the sejarn indicadas

pela Entidade Adjudicante.

6. Avaliaçâo da execuçAo

a) A IJNAPCSM reserva-se o direito de verificar a todo o momento a conformidade da

prestacäo corn o acordado contratualmente.

b) Sem prejuIzo do disposto na ailnea anterior, trimestralmente, IJNAPCSM procederá a

urna avaliação dos serviços contratados e do estado dos equipamentos, loiças, utensilios e

outros materiais por aquela disponibilizados, com a prescnca de representante do

Adjudicatário, e da qual e elaborado o respetivo relatório.

c) 0 adjudicatário obriga-se a comunicar a TJNAPCSM a correçäo de todas as anomalias que

ihe forem reportadas no prazo rnáximo de 24 horas, de forma a garantir o normal

fiincionamento dos serviços.

d) Das avaliaçOes referidas poderá resultar ainda o dever do Adjudicatário modificar aspetos

organizativos da prestação.

7. Conceitos e métodos de trabaiho

a) 0 Adjudicatário deve cumprir e fazer cumprir pelo seu pessoal, colaboradores on

representantes as normas e regularnentos em vigor aplicáveis a execuçäo dos serviços
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objeto do contrato e deter todas as licenças e certificaçoes que sejam necessárias para o

exercicio da atividade.

b) As caracteristicas dos serviços a prestar exigem a rigorosa observância de boas práticas de

Higiene na Area Alimentar, nomeadamente Higiene Pessoal, Higiene na Manipulação de

Alimentos e Fligiene do Serviço de Alimentaçâo em geral.

c) Os alimentos devern ser manuseados de acordo corn as instruçOes transmitidas pela

Chefia Serviço de Alirnentação, no sentido de minorar os riscos da sua contarninaçäo.

8. Outras CondiçOes

a) Tratando-se de instalaçoes integradas ern unidade militar, o adjudicatario sujeita-se, sem

qualquer restrição, as determinaçôes estabelecidas ou a estabelecer pela UNAPCSM,

sempre que as condiçOes de segurança ou razOes operacionais assim o exigirern.

b) 0 adjudicatario fornecerá a identificaçâo e o registo criminal dos trabaihadores e

colaboradores, a firn dos mesmos serern credenciados e obterem uma autorizaçâo de

circulação interna, assirn como identificaçâo e rnatricula das viaturas ern trânsito na

unidade.

c) 0 adjudicatário compromete-se a manter a boa ordem no local de trabatho, substituir

sempre que ihe seja ordenado qualquer dos trabaihadores e colaboradores que desrespeite

as normas de segurança, ou que dernonstre näo possuir as necessãrias qualidades de

apresentaco e trato, exigidas aos profissionais deste rarno.

9. Fardamento e ZdentificaçAo

a) 0 fardamento a utilizar devera possuir logótipo da firrna, coin placas norninais de

identiflcaçao individual a ernitir pelo adjudicatário.

b) 0 fardamento a utilizar na area de alirnentaço tern de estar de acordo corn a Iegis1aço

aplicável.

10. Encarregado do Adjudicatário

As equipas de pessoal afetas aos serviços adjudicados serão coordenadas e orientadas por urn

Encarregado, corn adequada formaçäo e experiência profissional. 0 encarregado é encargo do
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adjudicatario e integra as equipas mmnimas obrigatórias, considerando-se corno equipas

minjmas as estabelecidas no Anexo I (Piano de Trabaihos). Se nada for informado em

contrário, a representacão do Adjudicatário nas avaliaçOes previstas no ponto 9. compete ao

Encarregado.

Pina27de29



MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL

ESTaDO-MAIOR-GENERAL DAS FORAS ABMPIDAS

DIREçAO DE FINANcAS

ANEXO I - PLANO DE TRABALHOS

I - EXECUçAO DA PRESTAçAO

1. Os serviços pretendidos serâo prestados de segunda a domingo, incluindo feriados,

devendo a respetiva organizacAo e prestação respeitar os seguintes horários de

fbncionamento do Serviço de Alimentação da UNAPCSM:

HORALRIOS DE FLJNCIONAMENTO

DA COZINHA E DA COPA

HORARIO A — dias üteis 07H00/15H00

HORARIO B — dias üteis 12H00/20H00

1-IORARIO C — fins-de-semana e feriados 08H00/20H00

HORARIOS DE IMsTRIuuLçAo DAS REFEIçOE5

Pequeno-Almoço 07H30/08H30

Almoço 12H00/14H00

Jantar 19H00/19H45

2. 0 Chefe do Serviço de Alimentaçâo comunicará diariamente ao Enearregado as

necessidades da Entidade Adjudicante em termos dos serviços de cozinha e de copa.

3. A eguipa minima obrigatória para a execuyão do servico de Cozinha deve ser

constituida pelos seguintes nñmeros minimos de trabaihadores: trés trabaihadores para

o Horario de Funcionamento A; urn trabaihador para o Horário de Funcionarnento B e

urn trabaihador para o E-Iorãrio de Funcionarnento C.

4. A eguipa minima obrigatória para a execuyão do servico de Copa deve ser constituida,

pelos seguintes námeros minimos de trabaihadores: trés trabaihadores para o Horário

de Funcionamento A; trés trabaihadores para o Horário de Funcionamento B e urn

trabaihador para o Horário de Funcionamento C.
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II- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

1. A esrimativa de quantidades médias diárias das refeiçOes a fomecer pelo Serviço de

Alimentação pode ser aferida através da tabela seguinte, podendo ocorrer uma

variaçäo de +1- 15%:

N° de Pessoas N° de Pessoas
RefeiçAo

(dias üteis) (fms-de-semana e feriados)

Pequeno-Almoco 120 50

Almoço 800 70

Janlar 90 60
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